
AI, Acl::rODfU' 651

Processo n°

Recufllo n°

Matéria

Acórdão n°

Sessão de

Recorrente

Iriteréssado ,

CSRFrr02

Fls, 1

1-17
MINISTÉRio DA FAZENDA
CÂMARA SUPERIOR DERE'CURSOS FISCAIS
SEGUNDA TURM~

10410.001991/98-57

201-l15.q89, Especial d.o Procurador

RESSARCIMENTO DE IPI

02-03.724

27 de novembro de 2008

FAZENDA NACIONAL

crA. AGROINDUSTRIAL VA.LE DO CAMARAGIBE
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Período de apuração: 01/10/1997 a 31/12/1997 '

CRÉDITO PRESUMIDO DE IPI PARA DESONERAÇÃO DO PIS E DA
. COFINS. LEI N. °/9.363/96. '

A base de cálculo do crédito presumido {será detenninada mediante a
aplicação, sobre o valor total das aquisições de matérias-primas, produtos'
intennediários e material de embalagem, referidos no art. 1° da Lei nO9.363, ,
de 13.12.96, !lo percentu,al cQrrespondente à relação entre a receita de
exportação e a receita operacional bruta do produtor exportador (art. 2° da Lei
n°,9.363/96), sendo irrelevante, ter havido ou não incidência das contribuições
na etapa anterior, pelo que: as aq~isições .de matérias-primas, produtos
intennediários e' material de embalagem de pessoas fisicase cooperativas
estão amparadas pelo beneficio. (Ac. CSRF/02-01.336).

Recurso especial negado~

( , Vistos; relatados edisciltidos os presentes autos.

fJud(~ s.er"CU~"lSl"J1\'~?dG
Con'~u;le a p{~q!nd d~".--,urCf11'

ACORDAM os Membros da Segunda' Tunna da Câmara Superior de
Recursos Fiscais, por maioria de votos, NEGAR provimento ao recurso espçcial quanto à
matéria "aquisições de pessoas físicas e cooperativas", Vencidos os Conselheiros Josefa ~ari'a
Coelho Marques, Henrique Pinheiro Torres, Antonio Carlos Atulim,Elias Sampaio Freire e
Gilson Macedo Rosenburg Filho.' " ," , '
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Participaram, do presente ju(gamento, os Conselheiros: Antonio Praga
(Presidente da CSRF), Antonio Carlos Guidoni Filho (substituto' do vice-presidente da CSRF),"
Jose~aMari~ Coelho M~rques, Gileno.Gurjão Barreto: Henrique Ji~ei~o Torres,!~~ria Ter~sa
Martmez Lopez, Anton~o Carlos Atuhm; Leonardo Slade Manzan, Juho Cesar Vieira Gomes,
Rycardo Henrique Magalhães de Oliveira, Elias Sahtpaio Freire, Gilson Maced'o Rosenburg
Filho, Manoel Coelho Arruda Júnior (substituto convocado) e Antonio Lisboa Cardoso
(substituto convocado) .

• I

Relatório

A Fazenda Nacional, por seu procurador, c~m fundamento no art. 5°, inciso r,
do antigo Regimento Interno da Câmara Superior de Recursos Fiscais, aprovado pela Portaria
nO55, de 12/03/1998, contra decisão consubstanciada' em acórdão da Primeira Câmara do .
Segun~o Conselho de Contribuintes interpõe Recurso Especi<il a esta Segunda Tunna dá
Câmara Superior de Recursos Fiscais.' Inconfonnada, poi~ com a""decisão que admitiu a
inclusão dos va1o]fesrelativos à aquisição.de insumos de pessoas fisicas e cooperativas na base
de cálculo do crédito pre.sumido d~ IPT. . \

Segundo as razões', apresentadas pelo D.. Procurador, o' aqórdão vergastad0
merece reforma; visto que a empresa interessada não preet;cheos requisitos .legais exigidos
para se beneficiar do crédito presumido de IPI.

o apelo 'especial, Ulrlavez preenchidos os requisitos. de admissibilidade; foi
recebido pelo despacho n° 201-693 da Pi(~sidênci~ daquela Primeira Câmara do S~gundo
Conselho de Contribuintes:

A interessada, devidamente' intimada,. não apresentou contra-razões. ao
recurso intcrposto pela Fazenda Nacional.

. . I • . C

Subiram, por conseguinte, os autos a esta Casa para julgamento,

É o Relatório.
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, Conselheiro LEONARDO SIADE MANZAN, Relator

O recurso especial da Procuradoria Geral-da Fazenda Nacional pode ser
admitido nos tennos do ãI):. 7°, J, do Regimento Interno da Câmara Superior de ,Recursos
Fiscais, aprovado pela Portaria MF n° 147, de 25 de junho de 2007, c, portanto, dele tomo.
conhecimento e passo à sua análise.

Consoante relato supra, a matéria a ser enfrentada por este Colegiado
restringe-se ao direito a crédito presumido de IPI quando há aquisição de insumos de pessoas
fisicas e cooperativas. .

Para melhor elucidar a questão, mister transcrever-se o dispositivo que criou
referido beneficio para fomento das exportações, qual seja, o art. 1°, da Lei n.O9:363/96:

- .' .

)

Art. i oA empresa p,"odutora e exportadora de mercadorias'
nacionais fará jus 'a crédito presumido do Imposto sobre
Produtos industrializados, . como ressarcimento ~das
contribt;ições de que tratam as Leis Complementares nos 7, de 7. I

de setembro de 1970, 8, de 3de de,zembro de 1970, e 70, de 30
de dezembro de 1991, incidentes sobre as respectivas
aquisições, no mercado interno, de matérias-prinias, produtos
il1te~mediários e- materiai de. embalagem: para utilizâçã~ no
processo produtivo.v

Parágrafo único. O disposto /leste ar.tigo aplica-se, inclusive,
nos casos de vendá a empj'e~'acomeréial exportadora com o fim
espec(fico de exportação para o éxterior.

- '. ' .

Pois bem, o objetivo da lei é bastante claro: desonerar a carga tributária do
PIS e da COFlNS,incidentes ep1cascata, nas mercadorias destinadas à exportação ...

. , Aliás, 'declinado objetivo veio expresso na Exposição de Motivos da Lei n.o
9.363/96. Tratà-se da Exposição de Motivos,n.o 120, de 23 de março de 1995, confinnada pela'
mensagem n.~175 do Excelen,tíssimo Senhor Presidente da República, que precedeu a MP n.o
948, que assim verbera:

" A Medida Provisória n." 905, de 21 de fevereiro de i 995,
di:.pôs sobre a desoneração fiscal da COFINS.e PIS/PASEP
incidente sobre os insumos, objetivando possibilitar a redução
'dos' custos e o aumento da cO,mpetitividade dos p/~odutos
brasileiros (Çxportados, dentro' da pre'~lissa básica da diretriz
política elo setor, 110 sentido de que não se. deve exportar
tributo,,,. Em seu elemento motriz, a proposta em comento
dispunha que sobredita des'oneraçãà deveria ser feita mediante
.ressarcifnento enr dinhei,:o desses encargos a favor' do
exportador nacional.

2. 'Sendo as contribúições da COFINS e PIS/PASEP incidentes
em cascaio, sobre todas os e/lmos do processo produtivo, parece

\ . . . . .
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mais razoável que a desoneração corresponda não apena.'ià
Última etapa do proces.'iOpI'odutivo. mas sim às dum; éfapa."
anfecedentes, o que tevela que a alíquota a ser aplicada deve ser
elevada para 5,37%, ateuual/(lo aiuda mais a carga tributária
iucidellte .sobre o." produtos exportado.... e se revelando
compativel com a necessidade de ajuste fiscal". (Grifou-se).
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Ora, a redação não permite devaneios. Negar o crédito sob a argumentação de

.que não incidiu PIS e COFINS na última etapa de produção, ou representa desconhecimento da
lei, ou uma tentativa falaciosa de negar o crédito a que o contribuinte tem direito.

Note que a-própria Exposição de. Motivos diz que foram consideradas as
últimas DUAS etapas do processo produtivo. É exatamente por ISso que fi.xou-se uma alíquota
de 5,37%, pois representa a carga trib~tária das mencionadas contribuições nas duas últimas
etapas do proce~so produtivo (1,0265)2 - 1= 0,0537 ou 5,37%.

Por fim, cabe frisar que, mais uma vez, a lei é cristalina' quanto à base de
cálculo do incentivo, senão vejamos: .

Art.2ºA base de cálculo do crédito presumido será determinada
mediante a' aplicação, sobre o valor total das aquisições de
matérias-primas, produtos intermediários e material de
embalagem referidos no drtigo anterior,. do percentual .
. correspondente à relação entre a receita de exportação e a
receita operacional bruta do produtor exportador. (Grifonosso).

Qra, é evidente que o termo "valor total" não comporta nenhuma exclusão.
Caso contrário, não seria valor total! . .

Não é preciso maiores délon~as para chegar-se. à conclusão, portanto, de que
as exclusões previstas nas IN's SRFn.Os 23 e 103, ambas de 1997, são absolutamente ilegais,
pois somente a lei, strictu senSll, poderia prever tais exclusões, jamais uma norma
complementar, consoante art. 100,'.I,do CTN. .

Frise-se, ainda, que esta Egrégia Segunda Turmajá solucionou a matéria de
forma acertada e defi~tiva, consoante demonstra a ementa do Aresto abaixo transcrita:

"IPI. CR1;D110 PRESUMIDO DE IPlREFERl:.;NTE AC(PIS E
A COFINS.

A base de cálculo do crédito presumido será determinada
mediante a aplicação, sobre o valor total das aquisições de
matérias-prÍl;l~s, produtos intermediários e material de
embalagem, referidos no art. lo da Lei n° 9.363, de 1'3.12.96, do
percentual correspondente à relação entre a receita de
exportação e a receita operacional bruta do produtor exportador
(art. 2U da Lei nU9.363/96), sendo irrelevante ter havido ou mio
incidé/1(;ia das contribuições na etapa anterior, pelo que as
aquisições de matérias-primas. produtos intermediários e
material de embalagem de pessoas .fisicas e cooperativas estão
amparadas pelo beneficio." (At. CSRF/02-0I.336, Designado
para redigir o voto vencedor o Conselheiro Rogério Gustavo
.Dreyer).
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CONSIDERANDO os articul~dQs precedent~s ,e tudo o mais qu~ dos autÓs
cQnsta, voto ,no sentido de neg,!rprovimento' ao presente Recurso Especial, interposto,. pelo.
Procuradpr da Fazenda Nacional. . . ....
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É omeu voto.

Sala das Sessões: em 27 dénovenlbr.
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